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Resumo detalhado da pratica de cooperacgéo (até 500 palavras):

Através do Termo de Cooperacgéo, a Rede Potiguar de Cooperacéo e Inteligéncia
Judiciéria foi instituida para promover a integracdo dos Centros de Inteligéncia e dos
Nacleos de Cooperacdo Judicidria no Estado do Rio Grande do Norte,
proporcionando o estreitamento dos lagos institucionais entre os diversos ramos
do Poder Judiciario e a atuagao estratégica em rede, a fim de tratar de forma
conjunta, adequadamente, as demandas repetitivas, predatdrias, de massa ou
com grande relevancia social, ambiental e econémica.

Objetivos, resultados alcancados e impacto na gestéo judiciaria:

Objetivo:

A pratica tem como finalidade identificar questdoes comuns e buscar solugdes
conjuntas entre os 6rgdos judiciais subscritores em matéria de inteligéncia e
cooperagaojudiciaria, visando alcangar uma maior eficiéncia na concretizagédo dos
dispositivos constantes nas Resolugbes 349/2020 e 350/2020 do Conselho
Nacional de Justica, por meio de uma atuacéo horizontal e de uma gestéo judicial
compartilhada, pautando pela informalidade, flexibilidade, inovacéao,
desburocratizagéo, cultura de simplicidade, cultura digital e sustentabilidade, com
foco na eficiéncia da prestacéao jurisdicional.

Para a consecucéo do seu objetivo, a Rede Potiguar de Cooperagéao e Inteligéncia
Judicial atuara para:

I. promover estudos de fatos e de dados inerentes a demandas judiciais repetitivas
ou com grande repercussao social, com o fim de subsidiar os trabalhos na atuagéo
estratégica da gestao processual;

Il. prevenir, identificar e monitorar quanto ao ajuizamento de demandas
predatérias, repetitivas ou de massa e dos grandes litigantes, a partir da
identificagado das causas geradoras do litigio, e elaborar estratégias para tratamento
adequado da questdo, com a possivel autocomposi¢cdo ou encaminhamento de
solucéo na seara administrativa;

[ll. emitir ou aderir a notas técnicas referentes as demandas predatorias, repetitivas
ou de massa para recomendar a uniformizagéo de procedimentos administrativos
e jurisdicionais e o aperfeicoamento de normativos sobre controvérsias em
matérias pertinentes aos Centros de Inteligéncia da Rede;

IV. identificar e monitorar, por meio de estudos e levantamentos, incluindo dados
estatisticos, as demandas com temas que apresentam maior numero de



controvérsias, bem como processos que possam indicar a instrumentalizacio do
sistema de justica para fins estranhos a missao da jurisdigao;

V. propor ou realizar estudos sobre as causas e as consequéncias do excesso de
litigiosidade e a estimativa de custo econémico das demandas identificadas no
ambito de competéncia dos 6rgéo judiciais subscritores;

VI. interagir com os mais diversos atores juridicos, publicos ou privados, facilitando
o dialogo nos processos judiciais, a fim de fornecer um ambiente de neutralidade
com estimulo a negociagéo, objetivando a rapida solucéo, ainda que de natureza
ndo jurisdicional, para processos em tramite e prevenindo futuros litigios;

VII. propor medidas normativas e de gestdo para modernizar rotinas processuais e
organizar unidades judiciais afetadas pelo excesso de litigancia;

VIIl. sugerir o desenvolvimento de ferramentas tecnolégicas para identificar
demandas repetitivas;

IX. identificar e propor medidas de gestdo para prevenir e reprimir a litigdncia
protelatoria e predatoria;

X. estimular a troca de experiéncias entre operadores do direito para uniformizar a
jurisprudéncia e enfrentar o excesso de litigiosidade;

Xl. realizar audiéncias publicas e manter articulagdo com instituicbes e
organizagdes para atingir seus objetivos;

XIlI. ser um canal de articulagdo entre os tribunais potiguares e 6rgaos externos para
institucionalizar a cooperacao judiciaria interinstitucional;

XlIl. recepcionar sugestdes de programas ou projetos de cooperagdo judiciaria para
viabilizar tratativas entre os tribunais;

XIV. promover a¢6es de formacéo e difuséo de boas praticas em cooperagéo e
inteligéncia judiciaria;

XV. propor a simplificagao de rotinas e adogao de solugdes tecnoldgicas para maior
integracdo entre os ramos do Poder Judiciario;

XVI. promover e estimular a cultura da inteligéncia e da cooperacéo judiciaria.

Resultados Alcancados:

1. Integracdo Interinstitucional: O compartilhamento de metodologias entre os
tribunais viabilizara uma abordagem unificada para o tratamento das demandas
repetitivas/predatérias que serdo enfrentadas por meio da formalizacéo de termos
de cooperagéo.

2. Desenvolvimento Colaborativo: O TRT 21 criou, no seu site, a pagina setorial da
Rede Potiguar de Cooperacéo e Inteligéncia Judicial que se “linka” com as paginas
dos demais 6rgédos signatarios, como também o e-mail da RPClJ, e aJustica Federal
criard um ambiente voltado para a Rede Potiguar no Sistema do Centro Local de
Inteligéncia.

3. Eficiéncia e Reducéao de Custos: A parceria eliminara a necessidade de praticas
independentes para o enfrentamento das demandas repetitivas/predatorias,
otimizando o uso de recursos humanos e financeiros.

4. Promogédo de eventos: Realizagdo da Caravana Virtual dos Centros de
Inteligéncia que ocorrerd no més de maio de 2025.



Impacto na Gestao Judiciaria:

A adocao dessa préatica trara um impacto altamente positivo na gestéo judiciaria,
promovendo a integracao entre os tribunais signatarios nas matérias de inteligéncia
e cooperacao, através do compartilhamento de conhecimento, de recursos
humanos e tecnoldgico, possibilitando a modernizacdo dos procedimentos
administrativos e jurisdicionais.

Sendo essa experiéncia bem-sucedida, abrir-se-4 a possibilidade de expansdo do
modelo para outros estados da federacdo, consolidando boas préticas e
fortalecendo a rede de inteligéncia e cooperacdo no &mbito do Poder Judiciério
nacional.



